
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 

 

1. PREÂMBULO  

1.1 – O Município de Rio do Campo - Estado de Santa Catarina, comunica aos interessados que está 

promovendo o Processo Administrativo n° 151/2026, na Modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, com 

o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos deste edital e de seus anexos, e em 

conformidade com as disposições da Lei n° 14.133/2021, suas respectivas alterações e demais legislações 

aplicáveis. 

  

1.2 - A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 
www.bnc.org.br, conforme datas e horários a seguir:  

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:00:00 do dia 01/10/2026  

FINAL DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 08:00:00 do dia 19/10/2026  

ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES: a partir das 08:30:00 do dia 19/10/2026  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br  

  

1.3 - O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pela Pregoeira oficial do Município de Rio do Campo/SC, 
designada pela Portaria n° 013, de 05 de janeiro de 2026, em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através de Sistema 

Eletrônico no endereço www.bnc.org.br.  

  

2. OBJETO   

2.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVA, destinados aos campeonatos e torneios 

promovidos pelo Município de Rio do Campo/SC, conforme especificações contidas no Anexo I – Termo de 

Referência, parte integrante deste edital.  

 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Edital correrão por conta do orçamento 

do Município de Rio do Campo. Por se tratar de licitação no regime de Registro de Preços, não será 

necessário indicar a dotação orçamentária no lançamento do edital, que somente será exigida para a 
formalização do contrato, Ata de Registro de Preços ou outro instrumento hábil, dessa forma, fica a critério 

de cada secretaria informar a fonte de recursos no momento da emissão da Ordem de compra ou outro 

documento equivalente. 

  

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO  

4.1 - Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 

para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal Bolsa 

Nacional de Compras (www.bnc.org.br), que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  

  

4.2 - É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas observando o 

disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.3 - Não poderão participar deste Pregão: 

http://www.bnc.org.br/
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a) Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o município de Rio do 

Campo/SC, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

e) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 
f) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão ou 

incorporação, admitindo-se a participação de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial 

desde que amparadas por certidão emitida pela instância judicial competente que ateste a 
viabilidade econômica e financeira da empresa; 

g) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do Município de Rio do Campo ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) Agente público do Município de Rio do Campo/SC, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei Federal n. 

14.133/2021; 
j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum. 

 

4.3.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.  

  

5 – DO CREDENCIAMENTO  

5.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ele exigido para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras.   

  

5.2 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.   

  

5.3 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:   

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão 

(Conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras, constante no Anexo V);  



 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital (Conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras, 

constante no Anexo V);  

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo dos participantes do certame, que 

pagarão a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras (Conforme modelo fornecido pela 
Bolsa Nacional de Compras, constante no Anexo V).  

 

5.4 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 

5.5 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao Município de Rio do Campo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros.  

  

5.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico.  

  

5.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o 

seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da LC 

123/2006).  

  

6 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

6.1 - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora estipulada 

no item 1.2 deste edital, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

  

6.2 - A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:  

  

6.2.1 - Conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total por item, sendo que, no preço cotado 

já deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto, compreendendo, entre 

outras, custos com fretes, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos de qualquer natureza, 
deslocamentos, bem como quaisquer outras despesas diretas ou indiretas relacionadas à execução dos 

serviços; 

 

6.2.1.1 - Quaisquer custos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão considerados como 
inclusos nos preços ofertados, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, reajustes ou reequilíbrios a esse 

título posteriormente 

  

6.2.2 - Conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação 

complementar do objeto cotado (caso houver);  

 

6.2.3 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de 
abertura desta licitação. Se o prazo for omitido, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital.  

 



 

  

  

6.3 - Até a data e horário estipulados para recebimento das propostas, as licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente apresentada.  

 

6.4 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica aceitação 

de todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 
6.5 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, e os lances inseridos durante a sessão 
pública.  
 

6.6 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Pregoeira, pelo sistema, ou de sua desconexão.  

 

6.7 - Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins 

de julgamento das propostas, o primeiro.  

  

7 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO  

7.1 - Encerrado o prazo de recebimento das propostas, a pregoeira, via sistema eletrônico, dará início à 
Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme 

exigências do edital.  

  

7.2 - Será desclassificada a proposta que:  

a) Deixar de atender alguma exigência deste edital;  

b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem baseada em propostas 

das demais licitantes;  

c) A proposta que identifique o licitante.  

  

7.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  

  

7.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  

  

7.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

  

7.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.  

  

8 - FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1 - Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço 

eletrônico, no dia e horário informados no item 1.2 deste Edital, quando então as licitantes poderão 



 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao MENOR 

PREÇO GLOBAL.  

 

8.2 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 

constantes neste Edital.   

  

8.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:  

  

8.3.1 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

 

8.3.2 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.3.3 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

  

8.3.4 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação.  

  

8.3.5 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  

  

8.4 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

  

8.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

  

8.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

  

8.7 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

  

8.7.1- Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

  

8.8 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.   

  

8.9 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

8.10 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 



 

  

  

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

8.11 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será 

considerada empatada com a primeira colocada.  

 

8.12 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

  

8.13 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

  

8.14 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

  

8.15 - Persistindo empate serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

8.16 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

  

8.17 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.   

  

8.18 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

  

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances, a Pregoeira examinará a proposta provisoriamente classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, ao atendimento das especificações e condições previstas 

neste Edital e em seus anexos, à compatibilidade do preço global ofertado com o valor estimado para a 

contratação e à exequibilidade da proposta, quando exigida. 

 

9.1.1. A verificação da conformidade poderá ser realizada exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada, observada a ordem de classificação caso esta venha a ser desclassificada. 

 

9.2. A Pregoeira solicitará, por meio do sistema eletrônico, o envio da proposta readequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, conforme o caso, bem como dos documentos complementares 



 

necessários à verificação de sua conformidade, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da solicitação 

no sistema. 

 

9.2.1. O prazo previsto no item 9.2 poderá ser prorrogado por igual período: 

I. mediante solicitação da licitante, apresentada no chat do sistema antes do término do prazo, 
desde que acompanhada de justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

II. de ofício, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo inicialmente fixado não é 

suficiente para o envio da proposta ou dos documentos necessários à verificação de sua 

conformidade. 

 

9.2.2. A proposta readequada deverá conter, no mínimo: 

 

a) a identificação da licitante, com nome empresarial, número de inscrição no CNPJ, endereço, 
telefone e endereço de correio eletrônico; 

 

b) o preço unitário e total de cada item, quando aplicável, bem como o preço global da proposta, em 

moeda corrente nacional, considerados e incluídos todos os custos, despesas operacionais, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais despesas incidentes, direta 

ou indiretamente, sobre a execução do objeto; 

 

c) a descrição do objeto ofertado, de forma suficiente para demonstrar o atendimento das 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

 

d) o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data prevista para a abertura da sessão pública; 

 

e) quando solicitado pela Administração, a indicação de banco, agência e conta bancária para fins de 

pagamento. 

 

9.2.3. Para elaboração da proposta poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo IV deste Edital. 

 

9.3. A ausência de apresentação da proposta readequada ou dos documentos expressamente solicitados 

poderá ensejar a desclassificação da proposta, desde que a licitante não atenda à solicitação no prazo 

fixado e que a irregularidade impeça a aferição da adequação ao objeto, da compatibilidade do preço, da 

exequibilidade ou do atendimento das exigências editalícias. 

 

9.3.1. Não será desclassificada a proposta por desatendimento de exigência meramente formal que não 

comprometa a compreensão de seu conteúdo, a aferição de sua conformidade ou a igualdade entre as 
licitantes. 

 

9.4. Constatada a existência de falha, omissão, inexatidão ou desconformidade sanável na proposta ou nos 

documentos complementares, a Pregoeira poderá solicitar esclarecimentos, correções ou 
complementações à licitante, desde que o saneamento não importe apresentação de nova proposta, 

alteração do objeto ofertado, modificação indevida do preço final ou comprometimento da isonomia e do 

julgamento objetivo. 

 

9.4.1. A proposta será desclassificada quando contiver vício insanável, não atender às especificações 

técnicas previstas no Edital e no Termo de Referência, apresentar preço inexequível, permanecer acima do 



 

  

  

preço máximo definido pela Administração ou apresentar desconformidade insanável com as demais 

exigências editalícias. 

 

9.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço global superior ao preço máximo definido 
para a contratação no Termo de Referência. 

 

9.5.1. Quando o Termo de Referência estabelecer preços unitários máximos, também serão 

desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários superiores aos respectivos limites 
máximos definidos pela Administração. 

 

9.5.2. Identificado preço global superior ao preço máximo definido pela Administração, a Pregoeira poderá 

negociar condições mais vantajosas com a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

 

9.5.3. Caso a proposta permaneça acima do preço máximo após a negociação, a licitante será 

desclassificada, mediante decisão motivada, e a Pregoeira procederá ao exame da proposta subsequente, 

observada a ordem de classificação. 

 

9.6. Da Análise da Exequibilidade da Proposta 

9.6.1. Serão desclassificadas as propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigida pela Administração, observados a motivação da decisão e a realização de diligência nos casos 

previstos neste item. 

 

9.6.2. Considerando tratar-se de contratação de serviços comuns, julgada pelo critério de menor preço 

global, será considerado indício de inexequibilidade o preço global proposto inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do valor global orçado pela Administração. 

 

9.6.3. A constatação do percentual previsto no item 9.6.2 não implicará desclassificação automática, 

constituindo indício de inexequibilidade e ensejando a realização de diligência para que a licitante 

demonstre a viabilidade econômica e operacional da execução integral do objeto, nas condições, 

quantidades, prazos e níveis de qualidade exigidos neste Edital e em seus anexos. 

 

9.6.4. Para demonstrar a exequibilidade da proposta, a licitante poderá ser convocada a apresentar 

documentos e esclarecimentos que evidenciem a compatibilidade do preço global ofertado com os custos 
necessários à execução do objeto, tais como planilha ou memória de cálculo de custos, composição de 

preços, contratos similares, notas fiscais, documentos relativos a custos operacionais, metodologia de 
execução, ganhos de escala, condições comerciais específicas, estrutura disponível e outros elementos 

pertinentes ao objeto. 

 

9.6.5. A proposta somente será desclassificada por inexequibilidade após diligência que comprove, 
cumulativamente: 

I. que o custo da licitante para a execução do objeto ultrapassa o valor global da proposta; e 

II. que inexistem custos de oportunidade ou circunstâncias econômicas, operacionais, comerciais ou 

técnicas capazes de justificar o valor ofertado. 

 



 

9.6.6. Independentemente do percentual previsto no item 9.6.2, a Pregoeira poderá solicitar 

esclarecimentos ou realizar diligências quando identificar elementos concretos que indiquem possível 

inexequibilidade, inconsistência, omissão, inviabilidade operacional ou incompatibilidade entre o preço 
global ofertado e as obrigações previstas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais documentos 

da contratação. 

 

9.6.7. A análise da exequibilidade será realizada em relação ao preço global da proposta, sem prejuízo da 
verificação dos custos, quantitativos, tributos, encargos, deslocamentos, equipamentos, profissionais, 

despesas administrativas e demais componentes relevantes para a adequada execução dos serviços de 

arbitragem esportiva. 

 

9.6.8. Todas as diligências, documentos apresentados, esclarecimentos prestados e fundamentos da 

decisão quanto à exequibilidade ou inexequibilidade da proposta serão registrados nos autos do processo 

e na ata da sessão pública, conforme o caso. 

 

9.7. Da Verificação da Conformidade da Proposta 

9.7.1. A Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, poderá realizar diligências para averiguar a 

conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar com as especificações, 
condições de execução, quantitativos, prazos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital, e nos demais documentos da contratação. 

 

9.7.2. As diligências poderão compreender a solicitação de documentos complementares, 
esclarecimentos, planilhas, memórias de cálculo, declarações e outros elementos necessários à 

confirmação de que a proposta atende às exigências editalícias, observado o disposto no item 9.4. 

 

9.7.3. Verificada desconformidade insanável da proposta com as especificações ou exigências previstas 
neste Edital e no Termo de Referência, a proposta será desclassificada mediante decisão motivada. 

 

9.8. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar for desclassificada, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, aplicando-se, no que 
couber, as disposições relativas à verificação de conformidade, ao saneamento, à negociação e à análise 

da exequibilidade. 

 

9.9. Havendo necessidade, a Pregoeira poderá suspender a sessão pública, informando no chat do sistema 
a nova data e o horário para sua retomada. 

 

9.10. empre que a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, antes do exame 

da proposta subsequente, a Pregoeira verificará a eventual ocorrência de situação que assegure o direito 
de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observadas as disposições dos arts. 42 a 

49 da Lei Complementar no 123/2006 e a ordem de classificação das propostas. 

 

10. HABILITAÇÃO  

10.1 - Na fase de habilitação, caso a empresa com melhor lance não tenha inserido previamente os 

documentos na plataforma BNC, o agente de contratação convocará o licitante através do chat, para que 

no prazo máximo de 2 (duas) horas anexe no sistema toda a documentação exigida no edital, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.1.1 - O prazo previsto no item 9.2 poderá ser prorrogado por igual período: 



 

  

  

I. mediante solicitação da licitante, apresentada no chat do sistema antes do término do prazo, 

desde que acompanhada de justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

II. de ofício, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo inicialmente fixado não é 
suficiente para o envio da proposta ou dos documentos necessários à verificação de sua 

conformidade. 

 

10.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

10.2.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

 

10.2.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 

10.2.3 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

 

10.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

 

10.4 - Constatada a existência de sanção, a pregoeira inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação.  

 

10.5 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos:  

  

10.5.1 - Habilitação Jurídica  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou,  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado ou com todas as alterações), 

devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou,  

c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da 

administração em exercício, com as alterações; ou,  
d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir; 
e) Procuração, caso seja designado outro representante legal; 

f) Documento de Identificação oficial do representante legal devidamente constituído. 

 

10.5.1.1 - Será exigida a comprovação de que as atividades previstas no ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social da licitante sejam compatíveis, em sentido material e geral, com o objeto licitado. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

10.5.1.2 - A licitante será inabilitada exclusivamente quando houver incompatibilidade entre as atividades 

previstas em seus atos constitutivos e o objeto da contratação, não sendo exigida a reprodução literal, 

específica ou minuciosa de todas as atividades, serviços ou modalidades descritos no Termo de Referência. 

 

10.5.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista  

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de 

Comprovante de Situação Cadastral ativa, emitida pela Receita Federal;   

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos 

relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil;  

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, 
expedida pelo órgão competente;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pelo órgão competente;  

f) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou 

Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos à Justiça do Trabalho, expedida pelo órgão 

competente; 

 

10.5.3 - Qualificação Econômico-Financeira  

a)   Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão pública. 

 

10.5.4 – Qualificação Técnica: 

10.5.4.1. A licitante deverá apresentar 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos em seu 

nome por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução anterior de serviços 

de arbitragem esportiva em competições, torneios, campeonatos, jogos ou eventos esportivos. 

 

10.5.4.1.1. Os atestados deverão demonstrar que a licitante executou serviços compatíveis com o objeto 

desta licitação quanto às características, à complexidade operacional e aos quantitativos mínimos 

definidos no Termo de Referência. 

 

10.5.4.1.2. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, serão aceitos atestados relativos 

à execução de serviços de arbitragem em modalidades esportivas equivalentes ou tecnicamente 

compatíveis com aquelas previstas no Termo de Referência, desde que comprovem a experiência 
necessária à execução das atividades objeto da contratação. 

 

10.5.4.1.3. Quando o Termo de Referência estabelecer quantitativos mínimos para as parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto, será admitido o somatório de atestados para a comprovação 
dos quantitativos exigidos, observado o limite definido no art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.5.4.1.4. Para fins de comprovação da compatibilidade da experiência anterior, os atestados deverão 

conter, no mínimo: 

 



 

  

  

a. identificação da pessoa jurídica emitente, com razão social e número de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

b. identificação da licitante atestada; 

 

c. descrição dos serviços executados, com indicação da modalidade esportiva, quando 

aplicável; 

 

d. indicação do quantitativo executado, mediante informação do número de partidas, jogos, 
eventos, diárias, escalas, profissionais de arbitragem ou outro critério de medição 

compatível com o objeto; 

 

e. período de execução dos serviços; 

 

f. declaração de que os serviços foram executados de forma satisfatória ou sem ocorrência 

de fato que comprometa a aptidão técnica da licitante; 

 

g. nome, cargo, assinatura e meio de contato do responsável pela emissão do atestado. 

 

10.5.4.1.5. A ausência de informação meramente formal no atestado não implicará sua rejeição 
automática, desde que seja possível confirmar a experiência da licitante mediante diligência junto ao 

emitente ou pela apresentação de documentos complementares, tais como contratos, ordens de serviço, 

notas fiscais, relatórios de execução ou documentos equivalentes. 

 

10.5.5 - Declarações - Os licitantes cadastrados e os não cadastrados deverão apresentar declaração, 

devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:  

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição;  

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 

ou transacionar com a Administração Pública de Rio do Campo ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  

e) Não possui funcionário público do município de Rio do Campo/SC no quadro societário da 

empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 



 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).   

 

10.5.5.1 – As declarações podem ser elaboradas de acordo com o modelo constante no Anexo II, sendo 

que nas mesmas deverá constar a identificação da empresa, excluindo o timbre do Município. 

 

10.5.6 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  

10.5.6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que participarem deste certame, para usufruir 

dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar sua situação mediante 
apresentação da seguinte documentação:  

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de 

Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data da proposta. 

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo Anexo 

III). 

  

10.5.6.1.1 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação no 

certame, apresentar toda a documentação exigida, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

10.5.6.1.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal apresentada, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério exclusivo da autoridade 

promotora do mesmo, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito negativa.  

 

10.6 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme previsto no artigo 64 da Lei 

14.133/21 e IN 73/2022, art. 39, §4º, assim previsto:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

10.7 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

10.8 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital.  

 

10.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

10.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  



 

  

  

10.11 - Em havendo inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

10.12 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1 - Cabe recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  

I - Julgamento das propostas;  

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

III - Anulação ou revogação da licitação;  

IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

 

11.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) minutos.  

 

11.3 - A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando a 

Pregoeira autorizada a prosseguir o certame e declarar a vencedora.  

 

11.4 - Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

11.5 - Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá apresentar as razões do 

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.  

 

11.6 - As razões e contrarrazões serão recebidas por meio de campo próprio no Sistema.  

 

11.7 - Caberá a Pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões. 

 

11.7.1 – Caso não houver reconsideração da decisão, a Pregoeira encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

  

11.8 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

11.10 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  

  



 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade superior.  
 
12.2 - Após a fase recursal (se houver), constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

13.1 - O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

de 03 (três) dias úteis após a homologação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município. 

 

13.2 - A ata de registro de preços deverá ser assinada por certificação digital. 

 

13.3 - Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de 

fornecimento, nas condições estabelecidas neste Edital, conforme disposto no art. 6 (XLVI) da Lei 

14.133/2021. 

 

13.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

 

13.4.1 - A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços 

dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

13.4.2 - O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 

licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que 
apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.5 - A futura contratação dos fornecedores com preços registrados será formalizada pelo Município por 

intermédio de Ordem de Compra e/ou emissão de Nota de Empenho.  

 

13.6 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura da respectiva Ata, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço mais 

vantajoso. 

 

13.6.1 - Em caso de prorrogação, poderão ser renovados os quantitativos estimados inicialmente 

registrados, observadas as condições estabelecidas no edital, na Ata e na legislação vigente, mantidas as 

demais cláusulas e condições pactuadas. 

  

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

14.1 - O registro de preços será cancelado, por meio de processo administrativo específico e assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, quando houver razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas ou quando o fornecedor:  

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) Deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório;  

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no 

mercado;  



 

  

  

d) Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e)  For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por 

sentença transitada em julgado; 

f) Por razão de interesse público; 

g) A pedido do fornecedor. 

 

14.1.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas do item anterior será formalizado 

por despacho do Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

14.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de casos fortuitos 

ou de força maior, devidamente comprovados.  

 

14.3 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor não poderá alegar a indisponibilidade 

do produto/material ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas neste Edital e na Lei.  

 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

15.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 
15.1.1 - A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema BNC no endereço eletrônico https://bnc.org.br/ 
  

15.2 - Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

15.3 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova 

data para a realização do certame.  

 

15.4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, em campo próprio da plataforma, por meio do site www.bnc.org.br  

 

15.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

15.6 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1 - É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 
realizar diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 

16.2 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, 
sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21.  

https://bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

16.3 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio 

 

16.4 - Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei n° 14.133/2021.  

 

16.5 - A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 

Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

  

16.6 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

● Anexo I – Termo de Referência;  

● Anexo II – Modelo de Declarações Complementares;  

● Anexo III – Modelo declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  

● Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços;  

● Anexo V – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações da BNC; 

● Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

  

16.7 - Informações fornecidas verbalmente não serão consideradas como motivos para impugnações.  

  

16.8 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem 

proposta relativa ao presente PREGÃO ELETRÔNICO.  

  

16.9 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 

Edital deverão ser dirigidos à Pregoeira exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema 

BNC no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.  

 

16.10 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelo telefone (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou 

pelo e-mail contato@bnc.org.br.  

  

 

Rio do Campo - SC, 30 de setembro de 2026.  

 

 

 

 

VIDAL BALAK  

Prefeito Municipal   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://bnc.org.br/


 

  

  

 

ANEXO I 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

(disponível no portal do Município em anexo ao respectivo processo administrativo, bem como na 
plataforma do pregão eletrônico) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF 

nº ____________________________, sediada no endereço ___________________________________, 

na cidade de ______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e 

portador do RG __________, que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa 

e para fins de atendimento do edital e processo em referência, QUE:  

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 

ou transacionar com a Administração Pública de Rio do Campo ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  

e) Não possui funcionário público do município de Rio do Campo/SC no quadro societário da 

empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 

Assim sendo, para fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.  

  

Local e data  

_______________________________________________  

Assinatura do Representante Legal    

  

 

 

 

 

 



 

  

  

ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

   

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

  

  

A empresa ..................................................., inscrita no CNPJ sob o nº.........................., por intermédio de 

seu representante legal, o (a) Sr. (a.)................................, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº.............................., do CPF nº................................. DECLARA, para fins do disposto no subitem 10.5.6.1 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 27/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei 

que esta empresa, na presente data, é considerada:  

  

(       ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

  

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso I do art. 3º da Lei complementar nº123, de 

14/12/2006.  

  
(OBS: assinalar com X a condição da empresa)  

  

  

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006  

  

  

Local e data  

  

  

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

  

Nome da Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Dados bancários: 

  

Apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços para eventual e futura prestação de serviços de 
arbitragem esportiva, destinados aos campeonatos e torneios promovidos pelo Município de Rio do 

Campo/SC, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:  

 

Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ (_______________).  

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

  

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.  

  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo 60 (sessenta) dias da data-limite 

para a entrega da proposta).  

  

PRAZO DE ENTREGA: ___________________________________________ (de acordo com as condições 

editalícias).  

  

DATA E LOCAL 

 

___________________________________________  

NOME E ASSINATURA DO PROPONENTE 

 

 

 

 

 

 

 

Item Quant. Unid Especificação 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Total 

R$ 

            

            

            



 

  

  

ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

  

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC  

  

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)   

Razão Social:     

Ramo de Atividade:     

Endereço:     

Complemento:     Bairro:    

Cidade:    UF:     

CEP:     CNPJ:   

Telefone Comercial:    Inscrição Estadual:    

Representante Legal:   RG:     

E-mail:    CPF:    

Telefone Celular:     

Whatsapp:     

Resp. Financeiro:    

E-mail  
  

Financeiro:  
Telefone:    

E-mail para informativo de edital   

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não   

  

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.  

2. São responsabilidades do Licitante:  

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar;  



 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara 

ter pleno conhecimento;  

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme  

Anexo deste Termo  

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.  

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras.  

4. O Licitante autoriza a BNC - Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras  

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante 

o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.  

6. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BNC - Bolsa Nacional de 

Compras qualquer mudança ocorrida.  

  

 Local e data:    

  

Assinatura:_____________________________________________________________  

(reconhecer firma em cartório)  

 

 

 

 

 

 



 

  

  

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BNC – BOLSA NACIONAL 

E COMPRAS   

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA   

 

Razão Social do Licitante:     

CNPJ/CPF:     

Operadores  

 

1  Nome:     

  CPF:     Função:    

  Telefone:    Celular:    

  Fax:    E-mail:    

  Whatsapp        

2  Nome:     

  CPF:    Função:    

  Telefone:    Celular:    

  Fax:    E-mail:    

  Whatsapp    

1. O Licitante reconhece que:  

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa Nacional de Compras nenhuma responsabilidade por 

eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;  

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;  

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de Compras para o necessário bloqueio de acesso;   

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BNC - Bolsa Nacional de 

Compras, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou 

de Chave Eletrônica.    

Local e data:    

Assinatura:_____________________________________________________________  

(reconhecer firma em cartório) 



 

ANEXO VI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
[PREENCHER], com sede em [PREENCHER], neste ato representado por [PREENCHER], doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa [PREENCHER – RAZÃO SOCIAL DA DETENTORA], inscrita 

no CNPJ sob nº [PREENCHER], com sede em [PREENCHER], neste ato representada por [PREENCHER], 

doravante denominada DETENTORA DA ATA, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 27/2026, regido pela Lei nº 14.133/2021, pelo instrumento 

convocatório, pelo Termo de Referência e pela proposta adjudicada, mediante as cláusulas e condições 

seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de arbitragem esportiva, destinados aos campeonatos e torneios 

promovidos pelo Município de Rio do Campo/SC, conforme as especificações, quantitativos estimados, 

preços registrados e condições definidos nesta Ata, no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico 

nº 27/2026 e na proposta da DETENTORA. 

1.2. A contratação compreende o fornecimento de equipes de arbitragem compostas por árbitros e 

mesários, nas quantidades previstas para cada modalidade e evento esportivo, incluindo, sob 

responsabilidade exclusiva da DETENTORA, a seleção, a escala, o deslocamento, a subsistência, a 

alimentação, a uniformização, os materiais de apoio e todos os encargos necessários à adequada execução 

dos serviços. 

1.3. O objeto caracteriza-se como serviço sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser executado de 

forma parcelada e sob demanda, conforme a programação dos eventos esportivos municipais, sem 

obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

1.4. A Ata não constitui contratação imediata e não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a demandar a 
totalidade dos quantitativos registrados, nem confere à DETENTORA direito subjetivo à contratação total 

ou mínima dos quantitativos estimados. 

1.5. A execução somente será iniciada mediante solicitação formal do Município, por Ordem de Serviço, 

Autorização de Fornecimento, nota de empenho, instrumento contratual ou outro instrumento hábil 

definido pela Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS, QUANTITATIVOS E PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os preços unitários abaixo serão aqueles efetivamente ofertados, adjudicados e homologados no 
Pregão Eletrônico nº 27/2026, devendo ser preenchidos conforme a proposta vencedora: 



 

  

  

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

estimada 
Preço unitário 
registrado 

Preço total 
registrado 

1 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Voleibol 

Olimbairros, com 

composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 50 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

2 

Serviço de arbitragem para 

Torneio de Vôlei Misto, com 

composição de 2 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 30 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

3 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Voleibol 

Misto, com composição de 2 

árbitros e 1 mesário. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

4 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato Aberto de 
Futsal Feminino, com 

composição de 2 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 35 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

5 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal 

Masculino, com composição 

de 2 árbitros e 1 mesário. 

Jogo 60 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

6 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal 
Indústria e Comércio, com 

composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 80 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

7 

Serviço de arbitragem para 

Torneio Familiar de Futsal 

Masculino, com composição 
de 2 árbitros e 1 mesário. 

Partidas com 40 minutos, 

sendo o valor adequado em 
equivalente ao tempo 

definido no congresso. 

Jogo 120 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 



 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

estimada 
Preço unitário 
registrado 

Preço total 
registrado 

8 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal 
Master Veterano, com 

composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 35 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

9 

Serviço de arbitragem para 
Torneio de Futsal de Times 

do Coração, com composição 
de 2 árbitros e 1 mesário. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

10 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal de 

Menores Sub 9, Sub 11, Sub 
13, Sub 15 e Sub 17, com 

composição de 2 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

11 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal 

Masculino Olimbairros, com 
composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

12 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal 

Feminino Olimbairros, com 

composição de 2 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 30 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

13 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futsal de 
Menores Sub 8 e Sub 10 

Olimbairros, com 

composição de 2 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 30 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

14 

Serviço de arbitragem para 

Torneio Familiar de Futsal 
Feminino, com composição 

de 2 árbitros e 1 mesário. 

Partidas de 40 minutos, 

sendo o valor adequado em 

equivalente ao tempo 

definido no congresso. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 



 

  

  

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

estimada 
Preço unitário 
registrado 

Preço total 
registrado 

15 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futebol de 

Campo, com composição de 

3 árbitros e 1 mesário. 

Jogo 40 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

16 

Serviço de arbitragem para 
Campeonato de Futebol de 

Campo Olimbairros, com 

composição de 3 árbitros e 1 
mesário. 

Jogo 25 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

17 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futebol 

Suíço Master Veterano 

Olimbairros, com 

composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 25 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

18 

Serviço de arbitragem para 

Campeonato de Futebol 
Suíço Feminino, com 

composição de 2 árbitros e 1 

mesário. 

Jogo 30 R$ [PREENCHER] R$ [PREENCHER] 

2.2. O valor global registrado corresponde a R$ [PREENCHER] ([PREENCHER]), obtido a partir dos preços 

unitários efetivamente adjudicados no procedimento licitatório. 

2.3. Os quantitativos são estimativos e não obrigam o Município a efetivar a contratação integral, sendo 

vedado à DETENTORA exigir quantitativo mínimo ou a contratação total dos itens registrados. 

2.4. Os preços registrados deverão contemplar todas as despesas diretas e indiretas indispensáveis à 

execução do objeto, inclusive transporte, deslocamento, alimentação, subsistência, uniformização, 
materiais de apoio, escalas, tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 

comerciais e demais custos incidentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, conforme previsto 

no Termo de Referência. 

3.2. A Ata poderá ser prorrogada por igual período, desde que sejam atendidos os requisitos legais 
aplicáveis e esteja demonstrada a vantajosidade dos preços registrados para a Administração. 



 

3.3. Em caso de prorrogação, poderão ser renovados os quantitativos estimados inicialmente registrados, 
desde que haja previsão no edital, na Ata e observância da legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal de Esportes, de acordo com a programação dos 
campeonatos e torneios municipais e a necessidade efetiva da Administração. 

4.2. A solicitação deverá indicar, no mínimo: 

I. o item registrado a ser demandado; 

II. a modalidade esportiva; 

III. a quantidade de serviços; 

IV. a data, o horário e o local de realização; 

V. a duração estimada da partida, quando aplicável; 

VI. a composição exigida da equipe de arbitragem; e 

VII. as demais orientações indispensáveis à execução. 

4.3. O prazo mínimo para encaminhamento da solicitação à DETENTORA será de 5 (cinco) dias úteis. 

4.4. Os profissionais escalados deverão comparecer ao local indicado pelo Município com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora, devidamente uniformizados, identificados e aptos ao exercício de suas funções. 

4.5. A arbitragem deverá ser realizada em conformidade com: 

I. as regras vigentes aplicáveis a cada modalidade esportiva; 

II. as normas e o regulamento específico da competição; 

III. as condições previstas nesta Ata, no Termo de Referência, no Edital e na proposta da DETENTORA; 

e 

IV. as orientações legítimas da Secretaria Municipal de Esportes. 

4.6. A DETENTORA deverá assegurar a presença da equipe de arbitragem na composição mínima 

estabelecida para cada item desta Ata. 

4.7. Alterações de datas, horários, locais ou modalidades poderão ser realizadas pelo Município em razão 

da programação esportiva, inclusive nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, desde que comunicadas 
à DETENTORA na forma e no prazo definidos pela Administração. 

4.8. A DETENTORA deverá manter canal de comunicação com a Secretaria Municipal de Esportes e indicar 

responsável ou preposto para atendimento das solicitações, intercorrências e providências relacionadas à 
execução. 

4.9. A subcontratação total do objeto é vedada. A subcontratação parcial poderá ser admitida 
exclusivamente para atividades acessórias, desde que previamente autorizada pela Administração, 

permanecendo a DETENTORA integralmente responsável pela qualidade, regularidade e conformidade dos 

serviços prestados. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS TÉCNICOS E DA ESCALA DE ARBITRAGEM 



 

  

  

5.1. A DETENTORA deverá disponibilizar árbitros e mesários qualificados, experientes, imparciais, isentos 
e em número compatível com a composição exigida para cada item registrado. 

5.2. Os profissionais designados deverão possuir: 

I. qualificação comprovada e experiência prévia em arbitragem das modalidades contempladas no 

calendário esportivo municipal; 

II. conhecimento atualizado das regras aplicáveis às respectivas modalidades esportivas; 

III. registro ou credenciamento junto a entidades ou ligas reconhecidas para o exercício da atividade, 

quando exigível; 

IV. conduta ética, imparcial, isenta e compatível com a função; e 

V. disponibilidade para comparecimento nos locais, datas e horários definidos pela Administração. 

5.3. A DETENTORA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Esportes, previamente à realização de cada 
evento ou no prazo indicado na solicitação administrativa, a escala dos profissionais designados, contendo, 

no mínimo: 

I. nome completo de cada árbitro e mesário; 

II. modalidade esportiva de atuação; 

III. função a ser desempenhada; 

IV. comprovação do respectivo registro ou credenciamento, quando solicitado pela fiscalização; e 

V. contato do responsável técnico ou preposto da empresa. 

5.4. A DETENTORA deverá substituir, sem ônus adicional para o Município, qualquer árbitro ou mesário 

que não compareça, chegue em atraso, apresente conduta incompatível com a função, não atenda aos 
requisitos técnicos ou seja justificadamente rejeitado pela fiscalização municipal. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. O recebimento dos serviços de arbitragem esportiva será realizado mediante verificação da efetiva 

execução das partidas ou competições, observando-se as exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, na solicitação administrativa, no regulamento da respectiva competição e nas regras oficiais 

aplicáveis à modalidade esportiva. 

6.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou servidor formalmente designado, 

imediatamente após a realização de cada partida ou evento, mediante registro da execução dos serviços 
e conferência, sempre que possível, da presença e atuação dos profissionais integrantes da equipe de 

arbitragem exigida. 

6.3. Para fins de recebimento, serão verificados, especialmente: 

I. a disponibilização da quantidade de árbitros, mesários e demais profissionais exigidos para a 

respectiva modalidade; 

II. o comparecimento dos profissionais no local e horário previamente estabelecidos; 

III. o cumprimento da jornada e dos horários definidos para as partidas ou competições; 



 

IV. a atuação dos profissionais de acordo com as regras oficiais da modalidade e o regulamento da 

competição; 

V. o cumprimento das orientações e solicitações administrativas relacionadas à execução dos 

serviços; e 

VI. a inexistência de falhas na prestação que comprometam a regular realização das partidas ou 

competições. 

6.4. O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá após a conferência dos registros de execução e a 

verificação de sua conformidade pelo fiscal do contrato ou servidor formalmente designado, observadas 
as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.5. Caso seja constatada, antes do início da partida ou durante a realização do evento, a ausência de 
profissional, a insuficiência da equipe de arbitragem ou qualquer outra situação que impeça ou 

comprometa a adequada execução dos serviços, a contratada deverá providenciar a substituição ou 

complementação imediata do profissional ou da equipe, sem ônus adicional para o Município, de modo 
a não prejudicar o andamento da competição. 

6.6. Quando a necessidade de substituição ou complementação for identificada antes do início da partida, 

a contratada deverá providenciar o profissional substituto ou complementar em tempo hábil para que a 

partida seja iniciada no horário previsto, salvo situação excepcional devidamente justificada. 

6.7. Quando a necessidade for identificada durante a realização da partida ou competição, a contratada 
deverá adotar as providências necessárias imediatamente, buscando restabelecer a composição 

adequada da equipe de arbitragem no menor tempo possível, sem prejuízo da aplicação das medidas 

administrativas e contratuais cabíveis. 

6.8. As falhas que somente puderem ser verificadas após a realização da partida ou competição serão 
registradas pelo fiscal do contrato e comunicadas à contratada para manifestação, quando cabível, 

podendo ensejar a aplicação das medidas previstas no contrato e na legislação, inclusive glosa, desconto 
proporcional, rejeição do serviço ou aplicação de penalidades, conforme a natureza e a gravidade da 

ocorrência. 

6.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

adequada execução dos serviços, pela qualificação e regularidade dos profissionais disponibilizados e pelos 

danos ou prejuízos decorrentes de falhas, omissões ou inadequações na prestação dos serviços. 

6.10. A substituição ou complementação de profissionais decorrente de falha na execução dos serviços 
não poderá gerar qualquer custo adicional ao Município, cabendo integralmente à contratada os encargos 

decorrentes da disponibilização de profissional substituto ou complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

7.1. Constituem obrigações da DETENTORA, sem prejuízo de outras previstas no Edital, no Termo de 

Referência, nesta Ata e nos instrumentos de contratação decorrentes: 

I. executar os serviços em conformidade com as condições estabelecidas; 

II. disponibilizar árbitros e mesários habilitados, experientes, imparciais e adequadamente 

credenciados ou registrados junto a entidades ou ligas reconhecidas, quando aplicável; 

III. cumprir os horários, locais, datas e composições de equipe definidos pela Administração; 



 

  

  

IV. apresentar as escalas dos profissionais previamente à execução, conforme solicitação da 

Secretaria Municipal de Esportes; 

V. substituir prontamente profissionais ausentes, atrasados, sem qualificação exigida ou que 

apresentem conduta incompatível com o serviço; 

VI. arcar integralmente com despesas de transporte, deslocamento, alimentação, uniformização, 

materiais de apoio, remuneração, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 

comerciais e outros custos decorrentes da execução; 

VII. manter, durante toda a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIII. observar as regras esportivas aplicáveis e atuar de maneira imparcial, técnica, ética e respeitosa; 

IX. comunicar imediatamente à Administração qualquer circunstância que possa comprometer a 

execução; 

X. atender às solicitações e determinações da fiscalização que sejam compatíveis com o objeto; 

XI. adotar práticas de sustentabilidade compatíveis com o objeto, especialmente quanto ao uso 

racional de materiais de apoio e ao descarte adequado de resíduos eventualmente gerados; 

XII.  guardar sigilo sobre informações técnicas e dados obtidos em decorrência da execução dos 

serviços, respondendo civil e criminalmente pelo uso indevido ou divulgação não autorizada; e 

XIII. responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de ação, omissão, 

imperícia, imprudência, negligência ou falha de seus empregados, prepostos ou profissionais 

designados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

I. emitir as solicitações de serviços ou instrumentos equivalentes, com as informações necessárias à 

execução; 

II. informar à DETENTORA as datas, horários, locais, modalidades e demais condições pertinentes aos 

eventos esportivos; 

III. designar gestor e fiscais para acompanhamento da Ata e das contratações decorrentes; 

IV. verificar, acompanhar e atestar os serviços efetivamente prestados; 

V. comunicar formalmente à DETENTORA as falhas, irregularidades ou necessidades de substituição 

identificadas; 

VI. efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente executados, recebidos definitivamente e 

regularmente faturados; 

VII. aplicar as medidas e sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas; e 

VIII. assegurar acesso às informações necessárias à organização da arbitragem, observadas as regras 

internas do Município. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A gestão e a fiscalização da Ata e das contratações dela decorrentes serão exercidas por servidores 

formalmente designados pelo Município de Rio do Campo/SC. 



 

9.2. Compete ao gestor acompanhar os aspectos administrativos da Ata e dos instrumentos contratuais 
decorrentes, inclusive vigência, solicitações, registros de consumo, alterações e adoção de providências 

administrativas. 

9.3. Compete ao fiscal acompanhar a execução dos serviços, verificar a presença dos profissionais, registrar 
ocorrências, atestar os serviços efetivamente prestados e comunicar ao gestor eventuais falhas, 

irregularidades ou descumprimentos. 

9.4. A fiscalização exercida pelo Município não reduz nem exclui a responsabilidade integral da 

DETENTORA pela execução adequada, regular e tecnicamente compatível dos serviços. 

9.5. Os dados de identificação dos servidores designados para a gestão e fiscalização deverão ser inseridos 
no ato administrativo próprio: [PREENCHER – NOME, CARGO E MATRÍCULA DO GESTOR] e [PREENCHER 

– NOME, CARGO E MATRÍCULA DO FISCAL OU FISCAIS]. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas mediante contrato, nota de empenho, 

autorização de fornecimento, Ordem de Serviço ou outro instrumento hábil, conforme definido pela 
Administração e observadas as regras aplicáveis. 

10.2. A simples assinatura desta Ata não autoriza o início automático dos serviços, que dependerá de 
solicitação formal do Município e da correspondente disponibilidade orçamentária. 

10.3. As despesas decorrentes das contratações correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento do Município de Rio do Campo/SC, cuja indicação específica será realizada 

quando da emissão de cada Ordem de Serviço e respectivo empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

11.1. A medição será realizada com base nos serviços de arbitragem efetivamente prestados, considerando 
as solicitações emitidas pelo Município, as escalas de arbitragem, os registros de execução, as súmulas dos 

jogos e o atesto do fiscal da contratação ou servidor formalmente designado. 

11.2. O pagamento será devido exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, recebidos 
definitivamente e considerados regulares pela Administração. 

11.3. Para pagamento, a DETENTORA deverá apresentar Nota Fiscal compatível com a Ordem de Serviço, 
autorização de fornecimento ou instrumento equivalente, contendo a especificação dos serviços 

prestados, as unidades, os quantitativos e os valores correspondentes. 

11.4. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada das súmulas dos jogos e dos demais documentos ou 
comprovantes exigidos pelo Município para demonstrar a efetiva prestação dos serviços. 

11.5. O pagamento será efetuado por crédito em conta bancária indicada pela DETENTORA, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo dos serviços e da apresentação regular da Nota 

Fiscal e da documentação exigida, desde que não existam pendências a serem sanadas. 

11.6. Constatados erros ou inconsistências na Nota Fiscal, nas súmulas dos jogos ou nos demais 

documentos apresentados, a documentação será devolvida à DETENTORA para regularização, ficando 

suspenso o prazo de pagamento até a respectiva reapresentação regular. 



 

  

  

11.7. Identificados serviços não executados, executados em quantidade inferior à faturada ou prestados 
em desconformidade com as condições estabelecidas, o Município efetuará pagamento apenas pelos 

serviços efetivamente executados e aceitos, sem prejuízo das medidas administrativas, contratuais e 
sancionatórias cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

12.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data 

da apresentação da proposta. 

12.2. Após o transcurso de 12 (doze) meses, na hipótese de prorrogação da Ata, os preços poderão ser 
reajustados com base na variação do IPCA/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ou, 

alternativamente, por índice setorial que melhor reflita a variação dos custos dos insumos do objeto 

contratado, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, observado o que constar do Edital e desta 

Ata. 

12.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou revistos diante de redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos de execução do objeto, observada a legislação, o contraditório, a 

instrução processual pertinente e as condições previstas no Edital. 

12.4. A aplicação de eventual reajuste, repactuação ou revisão deverá observar a disciplina expressamente 
prevista no Edital, nesta Ata e nos instrumentos de contratação decorrentes, mediante procedimento 

administrativo devidamente instruído. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O registro de preços da DETENTORA poderá ser cancelado, total ou parcialmente, mediante decisão 
motivada da Administração, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando ocorrer qualquer das 

seguintes hipóteses: 

I. descumprimento das condições da Ata, do Edital, do Termo de Referência ou dos instrumentos 

contratuais decorrentes; 

II. recusa injustificada em atender solicitação formal regularmente emitida pelo Município; 

III. não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório; 

IV. inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 

V. ocorrência de conduta que justifique a aplicação de sanção administrativa; 

VI. solicitação da DETENTORA, desde que devidamente fundamentada e aceita pela Administração; 

VII. superveniência de fato impeditivo à execução do objeto; ou 

VIII. demais hipóteses previstas na legislação, no Edital ou nesta Ata. 

13.2. O cancelamento do registro não prejudica a aplicação de sanções administrativas, a apuração de 
perdas e danos nem o cumprimento de obrigações já assumidas em instrumentos contratuais ou ordens 

de serviço emitidas antes da formalização do cancelamento. 



 

13.3. O cancelamento de determinado item não prejudica a vigência dos demais itens regularmente 
registrados, quando houver viabilidade de manutenção parcial da Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela DETENTORA poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas na legislação aplicável, no Edital, nesta Ata e nos instrumentos contratuais 

decorrentes, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Poderão ser apuradas, entre outras, as seguintes condutas: 

I. não apresentação ou apresentação intempestiva da escala de arbitragem; 

II. ausência total ou parcial dos profissionais exigidos; 

III. atraso injustificado no comparecimento ao local da competição; 

IV. disponibilização de profissionais sem a qualificação, o registro ou o credenciamento exigível; 

V. recusa injustificada em atender solicitação regularmente emitida pelo Município; 

VI. execução inadequada ou em desconformidade com as regras esportivas e exigências da 

contratação; 

VII. manutenção de conduta incompatível com a ética, a imparcialidade ou a lisura da arbitragem; 

VIII. apresentação de documentos ou informações inverídicas; e 

IX. inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

14.3. Pela prática das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, inclusive com a faculdade de apresentação de defesa no prazo de 15 

(quinze) dias úteis contado da intimação, a contratada estará sujeita às seguintes sanções, observados a 

gravidade da conduta, a extensão do dano, a vantagem auferida, as circunstâncias atenuantes e agravantes 

e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade: 

a) Advertência, aplicada quando a conduta do contratado não justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b) Multa, que poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, observados os 
seguintes critérios: 

b.1) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na 

execução da obrigação, incidente sobre o valor da parcela inadimplida constante da 
respectiva nota de empenho, ordem de fornecimento, ordem de serviço ou 

instrumento de contratação equivalente, limitada a 20% (vinte por cento) do valor 

dessa parcela; 

b.2) multa compensatória de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial, 

incidente exclusivamente sobre o valor da parcela efetivamente inadimplida da nota 
de empenho, ordem de fornecimento, ordem de serviço ou instrumento de 

contratação equivalente; 

b.3) multa compensatória de 30% (trinta por cento), na hipótese de inexecução total, 

incidente exclusivamente sobre o valor total da nota de empenho, ordem de 

fornecimento, ordem de serviço ou instrumento de contratação equivalente 

integralmente inadimplido; 



 

  

  

b.4) na hipótese de recusa injustificada do fornecedor convocado em assinar a Ata de 
Registro de Preços, será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre 

o valor estimado dos itens ou do grupo de itens adjudicados ao fornecedor e 
abrangidos pela Ata cuja assinatura tenha sido recusada, vedada a incidência da multa 

sobre o valor global estimado da Ata que corresponda a itens adjudicados a outros 
fornecedores; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Rio do Campo/SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses 
previstas no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.3.1. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, conforme as circunstâncias do 
caso concreto, quando o atraso injustificado caracterizar inexecução parcial ou total da obrigação, sem 

prejuízo da extinção do instrumento de contratação e da aplicação cumulativa das demais sanções 
cabíveis. 

14.3.2. A aplicação das multas previstas neste item deverá observar o limite estabelecido no art. 156, § 3º, 

da Lei nº 14.133/2021, bem como a proporcionalidade entre a gravidade da infração, a extensão do 
inadimplemento, os prejuízos efetivamente causados e a sanção aplicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E DA VINCULAÇÃO 

15.1. Esta Ata, seus anexos e as contratações dela decorrentes deverão ser divulgados nos meios 
legalmente exigidos, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas, observadas as regras de 

transparência e de proteção de informações. 

15.2. A Ata vincula-se integralmente: 

I. ao Processo Administrativo nº 151/2026; 

II. ao Pregão Eletrônico nº 27/2026; 

III. ao Edital e seus anexos; 

IV. ao Termo de Referência; 

V. à proposta apresentada pela DETENTORA; 

VI. ao ato de adjudicação e homologação; e 

VII. aos demais documentos integrantes do procedimento, no que não contrariem esta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A participação da DETENTORA no Pregão Eletrônico nº 27/2026 implica aceitação integral e 
irretratável das condições previstas no Edital, no Termo de Referência, nesta Ata e na proposta 

apresentada. 



 

16.2. A DETENTORA deverá observar, quando cabível, as disposições relativas ao tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

16.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Município com fundamento na Lei nº 14.133/2021, no Edital, 
no Termo de Referência, nesta Ata e nas demais normas aplicáveis. 

16.4. Fica eleito o foro da Comarca de [PREENCHER], Estado de Santa Catarina, para dirimir controvérsias 
decorrentes desta Ata que não puderem ser solucionadas administrativamente, se admitida a eleição de 

foro pela legislação aplicável. 

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em 
[PREENCHER] vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

Rio do Campo/SC, [PREENCHER] de [PREENCHER] de 2026. 

  

MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO/SC ÓRGÃO GERENCIADOR 
Vidal Balak 

Prefeito Municipal 

  
[PREENCHER – RAZÃO SOCIAL DA DETENTORA] DETENTORA / FORNECEDORA REGISTRADA 

[PREENCHER – Nome do Representante Legal] 


